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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-
pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Noções de Informática

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Atualidades

BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos referentes à história do país. Sendo assim, o 

estudo e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no espaço geográfico brasi-
leiro ou que interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território que hoje corresponde ao Brasil antes da 
chegada dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser mencionado porque 
muitas pessoas consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decorrente dos muitos povos que aqui chega-
ram para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos fatores que os originavam e dos interes-
ses que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o tempo da colonização portuguesa, até 
os dias de hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para que nosso 
Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, o processo de colonização do nosso país 
teve início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para as terras brasileiras 
algumas expedições com objetivos de reconhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Fica-
vam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residências, ou seja, não 
se fixaram no território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com os indígenas que habitavam o território brasi-
leiro. Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-brasil. Em troca, ofere-
ciam objetos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e fran-

ceses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 
1530, a primeira expedição com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada 
por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, explorar metais 
preciosos e proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir 
sesmarias (lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção 
e comercialização de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois teve como características principais a ex-
ploração territorial, uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência para conter movi-
mentos sociais e apropriação de terras indígenas.
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Noções De Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito à Segurança
O direito à segurança garante a proteção da integridade física, psicológica e patrimonial do indivíduo, asse-

gurando um ambiente seguro para o exercício dos demais direitos fundamentais.
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Noções De Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá
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Ética Na Administração Pública E Legislação

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de suas origens etimológicas e pela sua distinção 
ou sinonímia com o termo “moral”. Justifica-se a necessidade de explicitar a origem do termo ethos, uma vez 
que é de sua raiz primitiva que irá se encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e impreci-
sões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que permanece presente na nossa cultura. Esse 
vocábulo deriva do grego ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). Essa dupla 
grafia não é gratuita, pois reúne uma diversidade de significados que, ao longo do tempo, distanciaram-se do 
seu sentido original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam apresentar os significados desses termos em 
suas origens, antes de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz-se necessário se passar uma breve 
vista em suas origens, uma vez que as controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem-se, em grande 
parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: “morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “há-
bitos” ou “costumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” (η) inicial, possui dois sentidos: morada, 
caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar 
onde se habita”. Usava-se, primeiramente, na poesia grega com referência aos pastos e abrigos onde os ani-
mais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou-se aos povos e aos homens no sentido de seu país. Depois, por extensão, à morada do 
próprio homem, isto é, refere-se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, um lugar onde o homem vive. 
É o lugar onde é mais provável de se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua disposição, seus hábitos, seu comportamento 
e suas características. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais que os acidentes e inciden-
tes da vida, que o diferencia de todos os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concepção histórica a partir de Aristóteles. Representa 
o sentido mais comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa à ética, em particular, por estar 
mais próximo do que se pode começar a entender por ética.

Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocábulo apresenta um sentido bem mais amplo em 
relação ao que damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as disposições do homem na vida, 
seu caráter, seus costumes e, naturalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se traduzir como uma 
forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, diferenciando-se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra “caráter”, pois ela pode ter uma conotação 
filosófica, um sentido psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI-V a.C.) é o conjunto definido de traços comportamentais 
e afetivos de um indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. Para Kant (1724-1804), o 
caráter é entendido de acordo com a sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a qual as 
ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços psicológicos e/ou morais (positivos ou negati-
vos) que caracterizam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter é o conjunto de qualidades 
psíquicas e afetivas que intervêm na conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que também cha-
mamos de personalidade.

1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & Justiça. 2008;13(1):1-9.
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Noções Administração Financeira e Orçamentária

O Estado desempenha um papel fundamental no equilíbrio e na promoção do desenvolvimento econômico 
e social de um país, atuando por meio de políticas públicas e intervenções diretas na economia. Esse papel se 
concretiza através da gestão das finanças públicas, com destaque para o orçamento público como instrumento 
de planejamento e controle.

FORMAS E DIMENSÕES DA INTERVENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA ECONOMIA
A intervenção do Estado na economia ocorre quando há necessidade de corrigir falhas de mercado, pro-

mover a justiça social ou estimular o crescimento econômico. Essa atuação pode assumir diferentes formas e 
dimensões:

Intervenção Direta:
Ocorre quando o Estado participa ativamente da economia, seja como produtor de bens e serviços ou como 

proprietário de empresas estatais.

▪ Exemplo: Petrobras, Eletrobras e outras empresas públicas.

Intervenção Indireta:
A administração pública atua como reguladora e fiscalizadora das atividades econômicas. O objetivo é ga-

rantir que o mercado funcione de maneira equilibrada e dentro dos limites legais.

▪ Exemplo: Agências reguladoras como ANATEL (telecomunicações) e ANVISA (vigilância sanitária).

Dimensão Alocativa:
O Estado intervém para alocar recursos em setores onde o mercado, sozinho, não atua de forma eficiente, 

como saúde, educação e segurança pública.

▪ Exemplo: Construção de hospitais públicos e escolas.

Dimensão Redistributiva:
Por meio de políticas fiscais e sociais, o governo busca reduzir as desigualdades de renda e promover a 

inclusão social.

▪ Exemplo: Programas de transferência de renda, como o Bolsa Família.

Dimensão Estabilizadora:
O Estado intervém para corrigir desequilíbrios econômicos, como inflação, desemprego e recessões. Por 

meio de políticas monetárias e fiscais, promove a estabilidade econômica.

▪ Exemplo: Redução de impostos para estimular o consumo durante crises econômicas.
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Noções De Recursos Materiais

A gestão eficiente de materiais é um dos pilares fundamentais para o sucesso das operações em qualquer 
organização. Materiais são todos os insumos físicos utilizados nas atividades produtivas e administrativas, 
desde matérias-primas até bens de consumo e permanentes. Para que uma empresa consiga maximizar sua 
eficiência operacional e reduzir custos, é essencial que exista um sistema claro e bem definido de classificação 
de materiais. Esse processo permite à organização identificar, controlar e planejar de maneira mais precisa 
seus recursos, evitando desperdícios e facilitando o controle de estoques.

A correta classificação de materiais não apenas contribui para uma gestão mais eficaz, como também im-
pacta diretamente os resultados financeiros da organização. Ao segregar os materiais de acordo com critérios 
como tipo de uso, criticidade e valor, as empresas conseguem otimizar seus processos de compra, armazena-
gem e distribuição, promovendo um fluxo de trabalho mais ágil e econômico.

Critérios de Classificação de Materiais
Existem diversos métodos de classificação de materiais que variam conforme a natureza e o objetivo da 

gestão. Os critérios mais comuns incluem:

- Classificação por tipo de uso: materiais de consumo e permanentes. Os materiais de consumo são 
aqueles que se esgotam com o uso, como papel, canetas ou produtos de limpeza. Já os materiais permanentes 
são aqueles que têm uma vida útil longa, como equipamentos, móveis e máquinas.

- Classificação por criticidade: materiais críticos, não críticos e estoques de segurança. Materiais críticos 
são aqueles cuja falta pode interromper a produção ou causar prejuízos operacionais, enquanto os não críticos, 
embora importantes, podem ser substituídos ou adquiridos em prazos maiores. O estoque de segurança, por 
sua vez, é o volume de material mantido para evitar faltas em situações de alta demanda ou atrasos no forne-
cimento.

- Classificação ABC. Este método é baseado no valor e na quantidade consumida de cada item, dividido 
em três categorias:

- A: Itens de alto valor e baixo volume de consumo, representando 70 a 80% do valor total dos materiais, 
mas apenas 10 a 20% do volume.

- B: Itens de valor intermediário e volume de consumo médio, representando aproximadamente 15% do 
valor e 30% do volume.

- C: Itens de baixo valor e alto volume de consumo, representando 5% do valor total, mas 50% ou mais do 
volume total de materiais.

Esses critérios ajudam a focar os recursos de gestão nos itens mais críticos para o processo produtivo e 
financeiro da organização.

Classificação de Materiais segundo a Natureza
A classificação de materiais pode também ser feita com base na natureza dos bens:

- Matérias-primas: São os insumos básicos que serão transformados durante o processo produtivo, como 
metais, madeira ou componentes químicos.

- Produtos intermediários: Estes materiais já passaram por algum tipo de processamento, mas ainda não 
estão prontos para o consumidor final, como peças semiacabadas.

- Produtos acabados: São aqueles que já passaram por todo o ciclo produtivo e estão prontos para a ven-
da ou distribuição, como veículos prontos, eletrodomésticos ou alimentos embalados.

Além disso, os materiais podem ser classificados como bens de consumo (itens usados diretamente nas 
operações, como papel e tinta) ou bens de capital (máquinas, veículos e equipamentos usados na produção ou 
administração).
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Noções De Arquivologia

A Arquivologia é uma ciência que estuda os princípios e técnicas para a gestão de documentos, garantindo 
sua preservação e acesso ao longo do tempo. Sua importância reside no papel fundamental que exerce na or-
ganização e na administração de informações, essenciais para o funcionamento eficiente de qualquer entidade, 
seja pública ou privada. A correta gestão documental é vital para a transparência, a memória institucional e a 
eficiência organizacional.

Os princípios e fundamentos da Arquivologia são a base que sustenta todas as práticas arquivísticas. Eles 
orientam desde a criação e classificação dos documentos até sua conservação e eventual destinação final. En-
tender esses princípios é crucial para qualquer profissional da área, pois são eles que garantem a integridade, 
a autenticidade e a acessibilidade dos documentos ao longo do tempo.

— Princípios da Arquivologia

Conceito e Definição de Princípios Arquivísticos
Os princípios arquivísticos são diretrizes fundamentais que orientam a prática da Arquivologia, assegurando 

que os documentos sejam geridos de maneira eficiente e eficaz. Esses princípios servem como base para a 
tomada de decisões em todas as fases do ciclo de vida dos documentos, desde sua criação até sua destinação 
final. Eles garantem a integridade, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos, permitindo que as infor-
mações contidas neles sejam recuperadas de forma confiável quando necessário.

Princípio da Proveniência
O princípio da proveniência, também conhecido como princípio do respeito aos fundos, estabelece que 

os documentos devem ser organizados e mantidos de acordo com seu produtor original. Isso significa que os 
documentos criados por uma entidade ou indivíduo devem ser preservados juntos, refletindo a estrutura ad-
ministrativa e funcional da entidade produtora. Esse princípio assegura que o contexto original de criação dos 
documentos seja mantido, facilitando sua interpretação e uso futuro.

Princípio da Organicidade
A organicidade refere-se à inter-relação entre os documentos de um mesmo fundo arquivístico. Este princí-

pio destaca que os documentos não devem ser vistos de forma isolada, mas como parte de um conjunto maior 
que reflete as atividades e funções da entidade produtora. A organicidade permite que se compreenda a estru-
tura organizacional e os processos administrativos que deram origem aos documentos, proporcionando uma 
visão mais completa e precisa das informações contidas no arquivo.

Princípio da Indivisibilidade
O princípio da indivisibilidade, ou princípio da integridade, defende que os arquivos devem ser mantidos 

inteiros e completos, sem fragmentações ou retiradas arbitrárias de documentos. A integridade dos arquivos é 
essencial para garantir que as informações sejam preservadas em seu contexto original e possam ser interpre-
tadas corretamente no futuro. Qualquer retirada ou separação de documentos pode comprometer a compreen-
são do conjunto documental e sua utilização.

Princípio da Cumulatividade
A cumulatividade destaca que os arquivos são formados de maneira contínua e progressiva ao longo do 

tempo. Esse princípio reflete a natureza dinâmica dos documentos, que são acumulados à medida que novas 
atividades e operações são realizadas. A cumulatividade enfatiza a necessidade de uma gestão contínua dos 
documentos, garantindo que eles sejam devidamente incorporados ao arquivo e organizados de maneira sis-
temática e coerente.
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Gestão De Contratos

— Licitação 

Princípios
Diante da revogação da Lei n.º 8.666/1993 – Lei de Licitações, atualmente aplica-se aos contratos e 

licitações, a Lei n.º 14.133/2021.  Aprovada em 2021, esta legislação manteve o mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 
8.666/1.993, porém, dispondo sobre o assunto, no Capítulo II, art. 5º, da seguinte forma:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da proposta que for mais vantajosa para a Administração 
Pública. No condizente à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, entende-se que este possui 
como foco, determinar que a licitação seja destinada com o objetivo de garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei não é exaustiva, aceitando-se quando for 
necessário, a aplicação de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos de forma expressa no 
texto legal.

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do caput do art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o princípio 
da promoção do desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção expressa, apenas foi inserida com a 
edição da Lei 12.349/2010, contexto no qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando a concessão de 
vantagens competitivas para empresas produtoras de bens e serviços nacionais.

Princípio da legalidade
A legalidade, que na sua visão moderna é chamado também de juridicidade, é um princípio que pode ser 

aplicado à toda atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o procedimento licitatório. A lei serve para 
ser usada como limite de base à atuação do gestor público, representando, desta forma, uma garantia aos 
administrados contra as condutas abusivas do Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da legalidade é de fundamental importância, posto que 
todas as fases do procedimento licitatório se encontram estabelecidas na legislação. Além disso, ressalta-se que 
todos os entes que participarem do certame, tem direito público subjetivo de fiel observância aos procedimentos 
paramentados na atual legislação caso venham a se sentir prejudicados pela ausência de observância de 
alguma regra, podendo desta forma, impugnar a ação ou omissão na esfera administrativa ou judicial.

Princípio da impessoalidade
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio da impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, 

que a Administração deve adotar o mesmo tratamento a todos os administrados que estejam em uma mesma 
situação jurídica, sem a prerrogativa de quaisquer privilégios ou perseguições. Por outro ângulo, ligado ao 
princípio do julgamento objetivo, registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no contexto de uma 
licitação, deverão observar os critérios objetivos estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 

Desta forma, ainda que determinado licitante venha a apresentar uma vantagem relevante para a consecução 
do objeto do contrato, afirma-se que esta não poderá ser levada em consideração, caso não haja regra editalícia 
ou legal que a preveja como passível de fazer interferências no julgamento das propostas.


